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Atos do Poder Judiciário

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

PLENÁRIO

DECISÕES
Ação Direta de Inconstitucionalidade e

Ação Declaratória de Constitucionalidade
(Publicação determinada pela Lei nº 9.868, de 10.11.1999)

Julgamentos

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE
5.525

(1)

ORIGEM : ADI - 5525 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
R E L ATO R : MIN. ROBERTO BARROSO
REQTE.(S) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
INTDO.(A/S) : PRESIDENTE DA REPÚBLICA
A D V. ( A / S ) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO
INTDO.(A/S) : CONGRESSO NACIONAL

A D V. ( A / S ) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO
AM. CURIAE. : CLÍNICA DE DIREITOS FUNDAMENTAIS DA

FACULDADE DE DIREITO DA UNIVERSIDADE
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - CLÍNICA
UERJ DIREITOS

A D V. ( A / S ) : DANIEL ANTÔNIO DE MORAES
SARMENTO (00073032/RJ)

Decisão: Após o voto do Ministro Roberto Barroso
(Relator), julgando parcialmente procedentes os pedidos
formulados na ação, para declarar a inconstitucionalidade da
locução "após o trânsito em julgado", prevista no § 3º do art. 224
do Código Eleitoral, e para conferir interpretação conforme a
Constituição ao § 4º do mesmo artigo, de modo a afastar do seu
âmbito de incidência as situações de vacância nos cargos de
Presidente e Vice-Presidente da República, bem como no de
Senador da República, no que foi acompanhado pelos Ministros
Edson Fachin, Rosa Weber e Marco Aurélio, e após o voto do
Ministro Alexandre de Moraes, que divergia em parte do Relator,
para julgar inconstitucional o § 4º do art. 224 do Código Eleitoral
também no tocante à vacância dos cargos de Governadores,
Prefeitos e seus Vices, o julgamento foi suspenso. Falou, pelo
amicus curiae Clínica de Direitos Fundamentais da Faculdade de
Direito da Universidade do Estado do Rio de Janeiro - CLÍNICA
UERJ DIREITOS, o Dr. Daniel Sarmento. Presidência da Ministra
Cármen Lúcia. Plenário, 7.3.2018.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE
5.619

(2)

ORIGEM : ADI - 5619 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
R E L ATO R : MIN. ROBERTO BARROSO
REQTE.(S) : PARTIDO SOCIAL DEMOCRÁTICO - PSD
A D V. ( A / S ) : EZIKELLY BARROS (0031903/DF)
INTDO.(A/S) : PRESIDENTE DA REPÚBLICA
PROC.(A/S)(ES): ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO
INTDO.(A/S) : CONGRESSO NACIONAL
PROC.(A/S)(ES): ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO

Decisão: Após o relatório e a sustentação oral, o
julgamento foi suspenso. Falou pelo requerente, Partido Social
Democrático - PSD, a Dra. Ezikelly Barros. Presidência da
Ministra Cármen Lúcia. Plenário, 7.3.2018.

DECISÕES
Argüição de Descumprimento de Preceito Fundamental
(Publicação determinada pela Lei nº 9.882, de 03.12.1999)

Julgamentos

ARGÜIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO
FUNDAMENTAL 167

(1)

ORIGEM : ADPF - 37061 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
R E L ATO R : MIN. LUIZ FUX
REQTE.(S) : PARTIDO DEMOCRÁTICO TRABALHISTA - PDT
A D V. ( A / S ) : JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN (2977/DF)
INTDO.(A/S) : TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL
AM. CURIAE. : PARTIDO DO MOVIMENTO DEMOCRÁTICO

BRASILEIRO - PMDB
A D V. ( A / S ) : HELI LOPES DOURADO (018395/GO)

Atos do Poder Executivo

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 823,
DE 9 DE MARÇO DE 2018

Abre crédito extraordinário, em favor do
Ministério da Defesa, no valor de R$
190.000.000,00, para os fins que especifica.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da
atribuição que lhe confere o art. 62, combinado com o art. 167, §
3o, da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força
de lei:

Art. 1o Fica aberto crédito extraordinário, em favor do
Ministério da Defesa, no valor de R$ 190.000.000,00 (cento e noventa
milhões de reais), para atender à programação constante do Anexo I.

Art. 2º Os recursos necessários à abertura do crédito de
que trata o art. 1º decorrem de anulação parcial de dotação
orçamentária, conforme indicado no Anexo II.

Art. 3o Esta Medida Provisória entra em vigor na data de
sua publicação.

Brasília, 9 de março de 2018; 197o da Independência e
130o da República.

MICHEL TEMER
Esteves Pedro Colnago Junior

A D V. ( A / S ) : WILSON AZEVEDO DOS SANTOS (0009199/GO)
AM. CURIAE. : PARTIDO RENOVADOR TRABALHISTA

BRASILEIRO - PRTB
A D V. ( A / S ) : GABRIELA GUIMARÃES PEIXOTO

(30789/DF) E OUTRO(A/S)
AM. CURIAE. : PARTIDO POPULAR SOCIALISTA - PPS
A D V. ( A / S ) : THIAGO FERNANDES BOVERIO (0022432/DF)
AM. CURIAE. : PARTIDO DA REPÚBLICA - PR
A D V. ( A / S ) : MARCUS VINICIUS FURTADO COELHO

(18958/DF, 167075/MG, 2525/PI)

Decisão: O Tribunal, por maioria e nos termos do voto do
Relator, julgou improcedente o pedido formulado na arguição,
vencido o Ministro Marco Aurélio. Em seguida, por maioria,
vencido o Ministro Marco Aurélio, fixaram tese nos seguintes
termos: "O Tribunal Superior Eleitoral é o órgão competente para
julgar os Recursos Contra Expedição de Diploma nas eleições
presidenciais e gerais (federais e estaduais)". Falaram: pelo
requerente, Partido Democrático Trabalhista - PDT, o Dr. José
Eduardo Rangel de Alckmin; e, pelo amicus curiae Partido da
República - PR, o Dr. Eduardo Borges Espínola Araújo. Presidiu
o julgamento a Ministra Cármen Lúcia. Plenário, 7.3.2018.

Secretaria Judiciária
PATRÍCIA PEREIRA DE MOURA MARTINS

Secretária
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ÓRGÃO: 52000 - Ministério da Defesa
UNIDADE: 52101 - Ministério da Defesa - Administração Direta
ANEXO I Crédito Extraordinário
PROGRAMA DE TRABALHO ( APLICAÇÃO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO E
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2058 Defesa Nacional 190.000.000
Atividades

05 153 2058 219C Assistência emergencial e acolhimento humanitário de pessoas
advindas da República Bolivariana da Venezuela

190.000.000

05 153 2058 219C 6500 Assistência emergencial e acolhimento humanitário de pessoas advindas da
República Bolivariana da Venezuela - Nacional (Crédito Extraordinário)

190.000.000

F 3 2 90 0 300 182.234.600
F 4 2 90 0 300 7.765.400

TOTAL - FISCAL 190.000.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 190.000.000

ÓRGÃO: 40000 - Ministério do Trabalho
UNIDADE: 40901 - Fundo de Amparo ao Trabalhador
ANEXO II Crédito Extraordinário
PROGRAMA DE TRABALHO ( CANCELAMENTO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO E
S
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2071 Promoção do Trabalho Decente e Economia Solidária 190.000.000
Operações Especiais

11 331 2071 00H4 Seguro Desemprego 190.000.000
11 331 2071 00H4 0001 Seguro Desemprego - Nacional 190.000.000

S 3 1 90 0 140 190.000.000
TOTAL - FISCAL 0
TOTAL - SEGURIDADE 190.000.000
TOTAL - GERAL 190.000.000

Presidência da República

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

MENSAGEM

Nº 127, de 9 de março de 2018. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto da Medida

Provisória nº 823, de 9 de março de 2018.

CÂMARA DE COMÉRCIO EXTERIOR

COMITÊ EXECUTIVO DE GESTÃO

RETIFICAÇÃO

Na Resolução CAMEX nº 15, de 28 de fevereiro de 2018, publicada no Diário Oficial da União
em 02 de março de 2018, Seção 1, páginas 13 a 46,

No Art. 1º;

Onde se lê:

. 8477.20.10 Ex 215 - Combinações de máquinas para produção de Poliestireno Expansível (EPS), com
capacidade de produção de 3.000kg/h, por processo de extrusão de poliestireno, utilizando gás
pentano como agente de expansão e outros aditivos para formação do produto, cuja mistura que
é processada; unidades compostas de: extrusora principal com dupla rosca sem fim co-rotativas,
sentido de rotação dos parafusos rosca sem fim no mesmo sentido anti-horário, visto na direção
de transporte, com diâmetro da rosca de 140mm (secção de

. barril 48D), com 14 barris, torque por parafuso rosca sem fim de no máximo de 22.000Nm,
pressão de retorno operacional do parafuso sem fim de no máximo 150bar, pressão de
retorno, a curto prazo, máxima do parafuso sem fim de 250bar, velocidade operacional dos
eixos de parafuso sem fim entre 25 e 170L/min (até 250L/min no controle de campo),
alimentadora lateral com dupla rosca rotativa, para o mesmo lado, com cilindro de
processamento com orifício de 90mm, comprimento 8D, pressão máxima no sistema

. de 30bar, com potência de propulsão de 7,5kW, range de velocidade dos parafusos entre 25
e 600L/min (com frequência controlada), torque por parafuso de 90Nm, unidade de
resfriamento, com potência de arrefecimento (permutador térmico tipo trocador de placas) de
300kW, temperatura da água de refrigeração de 25°C, pressão de 5bar, fluxo de água de
refrigeração(máx.) de 32m³/h, temperatura da água de processo de 35°C e volume do tanque
de 140 litros, água desmineralizada como fluido de arrefecimento, energia de

. alimentação de 480V/60Hz e sistema de automação e controle por CLP.

Leia-se:

. 8477.20.10 Ex 215 - Combinações de máquinas para produção de Poliestireno Expansível (EPS), com
capacidade de produção de 3.000kg/h, por processo de extrusão de poliestireno, utilizando gás
pentano como agente de expansão e outros aditivos para formação do produto, cuja mistura que
é processada, compostas de: extrusora principal com dupla rosca sem fim co-rotativas, sentido
de rotação dos parafusos rosca sem fim no mesmo sentido anti-horário, visto na direção de
transporte, com diâmetro da rosca de 140mm (secção de barril 48D),

. com 14 barris, torque por parafuso rosca sem fim de no máximo de 22.000Nm, pressão
de retorno operacional do parafuso sem fim de no máximo 150bar, pressão de retorno, a
curto prazo, máxima do parafuso sem fim de 250bar, velocidade operacional dos eixos de
parafuso sem fim entre 25 e 170 1/min (até 250 1/min no controle de campo),
alimentadora lateral com dupla rosca rotativa, para o mesmo lado, com cilindro de
processamento com orifício de 90mm, comprimento 8D, pressão máxima no sistema de
30bar, com potência

. de propulsão de 7,5kW, range de velocidade dos parafusos entre 25 e 600 1/min (com
frequência controlada), torque por parafuso de 90Nm, unidade de resfriamento, com
potência de arrefecimento (permutador térmico tipo trocador de placas) de 3 0 0 k W,
temperatura da água de refrigeração de 25°C, pressão de 5bar, fluxo de água de
refrigeração(máx.) de 32m³/h, temperatura da água de processo de 35°C e volume do
tanque de 140litros, água desmineralizada como fluido de arrefecimento, energia de

. alimentação de 480V/60Hz e sistema de automação e controle por CLP.


